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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

AGRAVO INTERNO N. 0014824-49.2014.815.0011
ORIGEM: 3ª Vara da Fazenda Pública de Campina Grande
RELATOR: Juiz Ricardo Vital de Almeida, convocado para substituir a
Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
AGRAVANTE: Estado da Paraíba
PROCURADOR: Felipe de Brito Lira Souto
AGRAVADA: Lindalva Emília da Costa 
DEFENSORA PÚBLICA: Maria Berenice Ribeiro Coutinho Paulo Neto

AGRAVO  INTERNO  EM  APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA
OFICIAL.  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER.  FORNECIMENTO DE
MEDICAÇÃO.  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  DO  ESTADO.  DIREITO
FUNDAMENTAL À SAÙDE. INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 5º, § 1º; 6º,
CAPUT  C/C  O  ART.  196,  TODOS  DA  CARTA  DA  REPÚBLICA.
ENTENDIMENTO  FIRMADO  NOS  TRIBUNAIS  SUPERIORES.
PROVIMENTO  MONOCRÁTICO  DO  PEDIDO.  MANUTENÇÃO  DESSA
DECISÃO. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

-  A  decisão  objurgada,  ao  adotar  o  art.  932,  inciso  IV,  alínea
“b”,  do  CPC/2015,  baseou-se no  entendimento  firmado  pelo
Supremo  Tribunal  Federal,  em sede  de  repercussão  geral  (RE
818.572/CE), e pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso
representativo  de  controvérsia  (REsp  1203244/SC).  É  patente,
portanto,  pressuposto  de  julgamento  monocrático  nos  termos  do
novo diploma processual.

- É cristalino o direito da autora de receber a medicação pleiteada,
para controle da patologia de que está acometida, não cabendo ao
Estado  suprimi-lo  com  argumentações  inócuas  e  desprovidas  de
sustentáculo legal.
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal
de Justiça da Paraíba, à unanimidade, negar  provimento  ao  agravo
interno.

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DA PARAÍBA em
face de LINDALVA EMÍLIA DA COSTA, contra decisão desta relatoria (f. 85/97)
que, de forma monocrática,  com base no art. 932, inciso IV,  alínea  “b”,  do
CPC/2015, rejeitou as preliminares e negou provimento à apelação e à remessa
oficial.

Os referidos recursos foram manejados contra a sentença proferida
pelo Juízo de Direito  da 3ª Vara da Fazenda Pública de Campina Grande  (f.
49/51v),  que  julgara  parcialmente  procedente  o  pleito  objeto  da  ação  de
obrigação de fazer, consubstanciado no fornecimento de remédio.

A decisão ora hostilizada tem a seguinte ementa:

REEXAME  NECESSÁRIO  E  APELAÇÃO  CÍVEL. 1.  PRELIMINARES.
ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  DIREITO  DO  ESTADO  DE  ANALISAR  O
QUADRO CLÍNICO DA PARTE PROMOVENTE. REJEIÇÃO.  2.  MÉRITO.
AÇÃO  DE OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  PEDIDO  DE  TUTELA
ANTECIPADA.  DIREITO  FUNDAMENTAL  À  SAÚDE.  FORNECIMENTO
GRATUITO DE MEDICAMENTO. DOENÇA GRAVE. COMPROVAÇÃO POR
LAUDO  MÉDICO.  PESSOA  CARENTE  DE  RECURSOS  FINANCEIROS.
OBRIGAÇÃO DO ESTADO. INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 5º, § 1º; 6º,
CAPUT, DA CARTA DA REPÚBLICA. DESPROVIMENTO.

- Atendendo ao disposto na Constituição da República, tem-se que a
responsabilidade  do  Estado  da  Paraíba  é  solidária,  não  havendo
motivo para que se invoque sua ilegitimidade passiva, pois o termo
“Estado”,  inserido  no art.  196  da Carta  Magna,  ao  falar  em saúde,
abrange todos os entes públicos (União, Estados e Municípios).

-  A  prestação  de  saúde  pública  é  responsabilidade  que  recai
solidariamente sobre todos os entes federativos, independentemente
da hierarquização vigente no Sistema Único de Saúde (SUS). Assim,
representa  faculdade  da  parte  que  carece  de  fármacos,  exames,
tratamentos  ou  serviços  de  saúde  -  uma  vez  comprovada  a
impossibilidade  de  custeá-los,  por  si  -  escolher  contra  qual  ente
demandará, de modo a ver atendida sua necessidade.

- Quanto à possibilidade de outro profissional analisar a paciente, tal
pretensão revela-se desnecessária, uma vez que há robusto conjunto
probatório  apto  a  atestar  que é  portadora  da enfermidade  descrita
na exordial.
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- “A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para
sua promoção, proteção e recuperação.”  (artigo 196 da Constituição
Federal de 1988).

-  O fato de não estar a despesa prevista no orçamento público
consubstancia mero trâmite burocrático, que não tem o condão de
eximir o ente público da sua responsabilidade. Ademais, a previsão
orçamentária, apesar  de  ser norma constitucional, é
hierarquicamente inferior ao direito à vida e à saúde, cláusulas
pétreas constitucionais.

-  A  autoridade judiciária não está obrigada a pronunciar-se
expressamente sobre todos os argumentos apresentados pelas
partes, bastando, para seu convencimento, aduzir aqueles que
entendeu pertinentes à solução do conflito.

- Rejeição das preliminares e desprovimento do reexame necessário
e do apelo.

O  presente agravo interno  (f.  100/105)  objetiva  submeter  a
discussão  ao  Órgão  Colegiado,  sustentando  a  ausência de jurisprudência
dominante sobre a matéria. Pugnou-se, ao final, pelo provimento do recurso.

É o breve relato.

 VOTO: Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
Relator

A matéria posta em discussão é pacífica nesta Corte de Justiça, bem
como  nos  Tribunais  Superiores,  não  havendo  razão  para  a  insurgência  do
agravante.

A decisão objurgada, ao adotar o art. 932, inciso IV, alínea “b”,
do CPC/2015, baseou-se no entendimento firmado pelo Supremo Tribunal
Federal, em sede de repercussão geral (RE 818.572/CE), e pelo Superior
Tribunal de Justiça, em  sede de recurso representativo de controvérsia
(REsp  1203244/SC).  É patente,  portanto,  pressuposto  de  julgamento
monocrático nos termos do novo diploma processual. Vejamos:

Agravos  regimentais  no  recurso  extraordinário.  Julgamento  conjunto.
Administrativo. Direito à saúde. Dever do Estado. Solidariedade entre os
entes federativos. Existência. Fornecimento de medicamentos de alto custo.
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. Devolução dos autos à origem.
Artigo 543-B do CPC e art. 328 do RISTF.  1. Incumbe ao Estado, em
todas as suas esferas, prestar assistência à saúde da população,
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nos termos do art. 196 da Constituição Federal, configurando essa
obrigação,  consoante  entendimento  pacificado  na  Corte,
responsabilidade  solidária  entre  os  entes  da  Federação.  2.  O
Supremo Tribunal Federal reconheceu a existência da repercussão
geral  da questão relativa ao fornecimento de medicamentos de
alto  custo. Aplicação  do  art.  543-B  do  CPC.  3.  Agravo  regimental  do
Estado do Ceará não provido e agravo regimental interposto pela União
prejudicado. (RE 818572/CE Relator: Min. DIAS TOFFOLI Julgamento:
02/09/2014 Publicação: DJe-217 DIVULG 04-11-2014 PUBLIC 05-11-
2014).

PROCESSUAL  CIVIL.  MATÉRIA  REPETITIVA.  ART.  543-C  DO  CPC  E
RESOLUÇÃO  STJ  8/2008.  RECURSO  REPRESENTATIVO  DE
CONTROVÉRSIA. SISTEMA  ÚNICO  DE  SAÚDE.  FORNECIMENTO  DE
MEDICAMENTOS. AÇÃO MOVIDA CONTRA O ESTADO. CHAMAMENTO DA
UNIÃO  AO  PROCESSO.  ART.  77,  III,  DO  CPC.  DESNECESSIDADE.
Controvérsia submetida ao rito do art. 543-C do CPC 1. O chamamento ao
processo  da  União  com  base  no  art.  77,  III,  do  CPC,  nas  demandas
propostas  contra  os  demais  entes  federativos  responsáveis  para  o
fornecimento de medicamentos ou prestação de serviços de saúde, não é
impositivo,  mostrando-se  inadequado  opor  obstáculo  inútil  à  garantia
fundamental  do  cidadão  à  saúde.  Precedentes  do  STJ.  2.  A  Primeira
Turma do Supremo Tribunal Federal entende que "o recebimento
de medicamentos pelo Estado é direito fundamental, podendo o
requerente  pleiteá-los  de  qualquer  um  dos  entes  federativos,
desde que demonstrada sua necessidade e a impossibilidade de
custeá-los com recursos próprios", e "o ente federativo deve se
pautar no espírito de solidariedade para conferir  efetividade ao
direito garantido pela Constituição, e não criar entraves jurídicos
para postergar a devida prestação jurisdicional",  razão por que "o
chamamento ao processo da União pelo Estado de Santa Catarina revela-se
medida  meramente  protelatória  que  não  traz  nenhuma  utilidade  ao
processo,  além  de  atrasar  a  resolução  do  feito,  revelando-se  meio
inconstitucional  para  evitar  o  acesso  aos  remédios  necessários  para  o
restabelecimento da saúde da recorrida" (RE 607.381 AgR, Relator Ministro
Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 17.6.2011). Caso concreto 3. Na hipótese dos
autos, o acórdão recorrido negou o chamamento ao processo da União, o
que está em sintonia com o entendimento aqui fixado. 4. Recurso Especial
não provido. Acórdão submetido ao regime do art.  543-C do CPC e da
Resolução  STJ  8/2008.  (REsp  1203244/SC,  Rel.  Ministro  HERMAN
BENJAMIN,  PRIMEIRA  SEÇÃO,  julgado  em  09/04/2014,  DJe
17/06/2014).

Ressalte-se  que  no  âmbito  do  STF,  no  julgamento  do  RE  n.
855.178 RG/SE, também reconhecida a repercussão geral da matéria, o
Relator, Ministro LUIZ FUX, destacou que o tratamento médico adequado
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aos necessitados se insere no rol dos deveres do Estado. Observemos:

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.
DIREITO  À  SAÚDE.  TRATAMENTO  MÉDICO.  RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA  DOS  ENTES  FEDERADOS.  REPERCUSSÃO  GERAL
RECONHECIDA.  REAFIRMAÇÃO  DE  JURISPRUDÊNCIA.  O  tratamento
médico adequado aos necessitados se insere no rol dos deveres do
Estado, porquanto responsabilidade solidária dos entes federados.
O polo passivo pode ser composto por qualquer um deles, isoladamente,
ou  conjuntamente.  (RE  855178  RG/SE,  Relator:  Min.  LUIZ  FUX,
julgado  em  05/03/2015,  PROCESSO  ELETRÔNICO  REPERCUSSÃO
GERAL - MÉRITO DJe-050 DIVULG 13-03-2015 PUBLIC 16-03-2015). 

Seguindo essa linha de raciocínio,  cito precedente desta Corte
de Justiça:

CONSTITUCIONAL. REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO.
LUCENTIS. PACIENTE DESPROVIDA DE RECURSOS. DIREITO À VIDA
E  À  SAÚDE.  DEVER  DOS  ENTES  FEDERATIVOS.  AMPARO
CONSTITUCIONAL  E  LEGAL.  ÔNUS  DO  ESTADO  LATO  SENSU.
PROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO.  RECURSO  CONTRÁRIO  A
JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE  STF,  STJ  E  DESTE  TRIBUNAL.
MULTIPLICIDADE  DE  RECURSOS  DECIDIDOS  NAS  CORTES
SUPERIORES  ACERCA  DA  MATÉRIA  NA  ÓRBITA  DO  DIREITO  À
SAÚDE.  DESPROVIMENTO  MONOCRÁTICO.  1.  Nos  termos  do  art.
196,  da  Constituição  Federal,  o  Estado  deve,  efetivamente,
proporcionar a prevenção de doenças, bem como oferecer os meios
necessários  para  que  os  cidadãos  possam  restabelecer  sua  saúde,
incluindo  aí  o  fornecimento  de  tratamento  necessário  à  cura  e
abrandamento  das  enfermidades.  2.  É  solidária  a  responsabilidade
entre União, Estados-membros e Municípios quanto às prestações na
área de saúde.  Precedentes.  (RE 627411 AgR,  Relatora:  Min.  ROSA
WEBER, Primeira Turma, julgado em 18/09/2012, processo eletrônico
DJe  -  193  divulgado  em  01-10-2012,  publicado  em  02-10-2012).
(TJPB - Acórdão/Decisão do Processo n. 00031167020128150981, -
Relator: Des. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ, j. em 23-01-2017).

Não é demais lembrar que o direito à vida é o maior e o primeiro dos
direitos assegurados pela Constituição Federal. Trata-se de direito inviolável que
pressupõe vida digna, saudável, amparada física, moralmente e com assistência
médico-hospitalar.  Com  efeito,  tais  normas  constitucionais  protetoras  têm
eficácia plena e aplicação imediata.

Colaciono as lições de José Afonso da Silva acerca da matéria:

Proteção constitucional da dignidade humana – Portanto, a dignidade da
pessoa-humana não é uma criação constitucional, pois ela é um desses
conceitos a priori, um dado pré-existente a toda experiência especulativa,



AgRg n. 0014824-49.2014.815.0011                                                                                                                  6

tal  como  a  própria  pessoa  humana.  A  Constituição,  reconhecendo  sua
existência e sua eminência, transformou-a num valor supremo da ordem
jurídica,  quando  a  declara  como  um  dos  fundamentos  da  República
Federativa do Brasil constituída em Estado Democrático de Direito.

Se é  fundamento é  porque se constitui  num valor  supremo,  num valor
fundante da República, da Federação, do País, da Democracia e do Direito.
Portanto, não é apenas um princípio da ordem jurídica, mas o é também da
ordem política,  social,  econômica  e  cultural.  Daí  sua  natureza  de  valor
supremo, porque está na base de toda a vida nacional.1

O Superior Tribunal de Justiça, inclusive com base em precedentes
do STF, assim se posicionou:

CONSTITUCIONAL. RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA
OBJETIVANDO O FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO (RILUZOL/RILUTEK)
POR ENTE PÚBLICO À PESSOA PORTADORA DE DOENÇA GRAVE:
ESCLEROSE LATERAL AMIOTRÓFICA - ELA. PROTEÇÃO DE DIREITOS
FUNDAMENTAIS. DIREITO À VIDA (ART. 5º, CAPUT, CF/88) E DIREITO À
SAÚDE (ARTS. 6º E 196, CF/88). ILEGALIDADE DA AUTORIDADE COATORA
NA EXIGÊNCIA DE CUMPRIMENTO DE FORMALIDADE BUROCRÁTICA. (…)
2 - É dever do Estado assegurar a todos os cidadãos, indistintamente, o
direito à saúde, que é fundamental e está consagrado na Constituição da
República nos artigos 6º e 196. 3 - Diante da negativa/omissão do
Estado em prestar atendimento à população carente, que não
possui meios para a compra de medicamentos necessários à sua
sobrevivência, a jurisprudência vem se fortalecendo no sentido de
emitir preceitos pelos quais os necessitados podem alcançar o
benefício almejado (STF, AG nº 238.328/RS, Rel. Min. Marco Aurélio, DJ
11/05/99; STJ, REsp nº 249.026/PR, Rel. Min. José Delgado, DJ
26/06/2000). (STJ - MS 11183/PR - Recurso Ordinário em Mandado
de Segurança 1999/0083884-0 – Relator: Min. José Delgado).

Logo,  deve  ser  afastada  qualquer  tese  relativa  à  ausência  de
jurisprudência dominante sobre a matéria.

Confirmando tal entendimento, em situação semelhante, igualmente
ajuizada  em face  do  Estado  da  Paraíba,  esta  Corte  de  Justiça  decidiu  nos
seguintes termos: 

AGRAVO INTERNO NA REMESSA NECESSÁRIA AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER  COM  PEDIDO  DE  TUTELA  ANTECIPADA.  FORNECIMENTO  DE
MEDICAMENTO.  OBRIGAÇÃO  DO  PODER  PÚBLICO.  PROVIMENTO
MONOCRÁTICO DO PEDIDO. DIREITO FUNDAMENTAL À SAÚDE. ART. 196
DA  CARTA  MAGNA.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO.  DESPROVIMENTO  DO
AGRAVO INTERNO. -  Na decisão atacada, este relator,  ao se utilizar  do
artigo 557, §1º-A do CPC, baseou-se em jurisprudência dominante do STF
cujo entendimento é que: "A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é

1 In Comentário contextual à Constituição. 4ª ed. São Paulo: Malheiros, 2007, pp. 38-39. 
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firme  no  sentido  de  que,  apesar  do  caráter  meramente  programático
atribuído ao art. 196 da Constituição Federal, o estado não pode se eximir
do dever de propiciar os meios necessários ao gozo do direito à saúde dos
cidadãos ". (STF; AI-AgR 822.882; MG; Primeira Turma; Rel. Min. Roberto
Barroso; Julg. 10/06/2014; DJE 06/08/2014; Pág. 35). - Considerando que
o  agravante  não  trouxe  argumentos  novos  capazes  de  modificar  os
fundamentos  que  embasaram a  decisão  agravada,  o  desprovimento  do
recurso é medida que se impõe. VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os
presentes  autos  antes  identificados.  (TJPB  -  Acórdão/Decisão  do
Processo n. 00021671320148152004, 3ª Câmara Especializada Cível,
Relator: Des. SAULO HENRIQUES DE SÁ BENEVIDES, j. em 29-11-
2016). 

Por  conseguinte,  é  cristalino  o  direito  da  autora  de  receber  a
medicação pleiteada, para  controle da patologia de que está acometida, não
cabendo ao Estado suprimi-lo com argumentações inócuas e desprovidas de
sustentáculo legal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno, mantendo
a decisão monocrática hostilizada em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador  OSWALDO
TRIGUEIRO DO VALLE FILHO,  que participou do julgamento com ESTE
RELATOR (Juiz de Direito Convocado, com jurisdição plena, em substituição à
Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS  NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.
FERREIRA)  e com o  Excelentíssimo  Doutor  MIGUEL DE BRITTO LYRA
FILHO (Juiz de Direito Convocado, com jurisdição plena, em substituição ao
Excelentíssimo Desembargador ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS).

Presente à Sessão o Excelentíssimo Doutor RODRIGO MARQUES
DA NÓBREGA, Promotor de Justiça Convocado.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 18 de abril de
2017.

Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
                                       Relator


